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Unidade 

 

 

 

PRM-PIR-SP-00002501/2024 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PIRACICABA/AMERICA 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PIRACICABA/AMERICA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 1/2024 

 

 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE 

OBRA - CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 

 

DADOS DO PROCESSO 

 

 

Objeto 

Contratação de prestação de serviços de LIMPEZA, 

HIGIENIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE BEBEDOUROS, do 

tipo coluna para galões de 20 litros, com a substituição de 

mangueiras e torneiras, atendendo necessidade da Procuradoria da 

República no Município de Piracicaba/SP, da Procuradoria da 

República no Estado de São Paulo, previsto no PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAIS 2024. 

Área Demandante Coordenadoria Administrativa da PRM Piracicaba/SP 

Área Requisitante Coordenadoria Administrativa da PRM Piracicaba/SP 

Processo nº 1.34.008.000149/2024-61 

 
 

1. . DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e 

“i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Contratação de prestação de serviços não contínua e por dispensa de licitação de 

LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE BEBEDOUROS, do tipo coluna para 

galões de 20 litros, com a substituição de mangueiras e torneiras, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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Item Especificação Catser 
de medida 

Quant. Valor unitário Valor to 

 

 

 
 

1 

Limpeza e higienização de 

bebedouro tipo coluna, para 

galão de água mineral de 20 

L, com a substituição de 

mangueiras e torneiras – 

Marca: Libell – Modelo: CGA 

 

 

 
 

3506 

 

 

 
 

Unidade 

 

 

 
 

2 

 

 

 
 

R$ 150,00 

 

 

 
 

R$ 300, 

 

 

 
 

2 

Limpeza e higienização de 

bebedouro tipo coluna, para 

galão de água mineral de 20 

L, com a substituição de 

mangueiras e torneiras – 

Marca: Newmaq – Modelo: 

New Up Max 

 

 

 
 

3506 

 

 

 
 

Unidade 

 

 

 
 

1 

 

 

 
 

R$ 150,00 

 

 

 
 

R$ 150, 

 
 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 03 meses contados do envio do empenho ao 

prestador de serviço vencedor, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), 

conforme custos unitários aposto na tabela acima. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste 

Termo de Referência, uma vez que não foi realizado Estudos Técnicos Preliminares, dada a 

natureza da contratação (dispensa de licitação de baixo valor) e justificado pela continuidade 

da atual solução de prestação de serviço, com a simples manutenção dos equipamentos já 

adquiridos, não havendo possibilidade/estudo de mudança a médio prazo para o fornecimento 

de água ao público. 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

consta das informações básicas deste Termo de Referência. 

 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
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3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se definida e a contratação é apenas para 

a manutenção dos equipamentos existentes, por dispensa de licitação de baixo valor, não 

havendo mudanças na atual solução, o que justifica a dispensa momentânea dos Estudos 

Técnicos Preliminares que seriam necessários para o levantamento das possibilidades de 

alterações na forma de fornecimento de água ao público. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

 
4.1. Alinhamento ao Planejamento Estratégico Institucional 

Esta contratação está em consonância com o Planejamento Estratégico Institucional do MPF 

(PEI/MPF 2022-2027), principalmente no que tange aos seguintes Objetivos Estratégicos 

(conforme Portaria PGR/MPF nº 3/2022): 
 

OE09: Otimizar a gestão de pessoas, materiais e dados, com foco na eficiência, 

sustentabilidade e economicidade. 

OE18: Promover o alinhamento da gestão orçamentária e financeira com as 

prioridades estratégicas, aprimorando os mecanismos de transparência e otimização da 

execução orçamentária, observadas as diretrizes nacionais, a racionalidade, a eficiência 

e a economicidade. 

 

 
4.2. Proteção de Dados Pessoais 

 

 
4.2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais; bem 

como executar os serviços em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei n° 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) 

4.2.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam 

conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus 

prepostos dever de sigilo; 

4.2.3. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das 

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis de 

Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do 

Poder Judiciário, Ministério Público, Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD e 

Órgão de controle administrativo em geral; 

4.2.4. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste 

Termo e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
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4.3 Obrigações da Contratante 

 

 
4.3.1 Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 

solicitados pelo representante da CONTRATADA. 

4.3.2 Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela 

formalmente indicada. 

4.3.3 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nos prazos previstos na legislação em vigor, 

após o cumprimento das formalidades legais. 

4.3.4 Emitir o aceite do objeto contratado após verificação das especificações, rejeitando o 

que não estiver de acordo, por meio de notificação à CONTRATADA. 

4.3.5 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido. 

4.3.6 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

4.3.7 Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais em que devam 

executar suas atividades, disponibilizando meios de identificação (crachá), e mantendo, por 

meio do setor de segurança do CONTRATANTE, ficha cadastral atualizada. 

4.3.8 Instruir a CONTRATADA acerca das normas de segurança e prevenção de incêndio 

adotadas pelo CONTRATANTE. 

4.3.9 Conferir os materiais e equipamentos discriminados no Contrato e registrar as 

divergências quanto a quantidade e qualidade previstas. 

4.3.10 Fiscalizar o atendimento ao disposto no Art. 4º da Resolução CNMP nº 177/2017, de 5 

de julho de 2017, quanto à vedação de atribuição de cargo de chefia à empregado que tenha 

praticado ato(s) tipificado(s) como causa(s) de inelegibilidade prevista na legislação eleitoral. 

4.3.11 Ao CONTRATANTE, por meio da Procuradoria da República, reserva-se o direito de 

exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre os serviços contratados, e ainda, aplicar as 

penalidades previstas neste instrumento ou rescindi-lo, caso a CONTRATADA descumpra 

quaisquer das cláusulas estabelecidas no contrato. 

4.3.12 Será(ão) nomeado(s) Servidor(es), que ficará(ão) responsável(eis) pela gestão, 

fiscalização e acompanhamento da execução do objeto contratado, devendo fazer anotações e 

registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das 
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falhas ou defeitos observados para o fiel cumprimento das cláusulas e condições 

estabelecidas, e, ainda, atestar a nota fiscal quando do recebimento definitivo, o que não 

exclui nem reduz as responsabilidades da CONTRATADA. 

4.3.13 O(s) Servidores responsáveis pela fiscalização terá(ão) poderes para: 

a) definir toda e qualquer ação de orientação, gerenciamento, controle e acompanhamento da 

execução do Contrato, determinando as providências cabíveis; 

b) notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

c) suspender a execução dos serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, quando estes 

não estiverem sendo executados dentro dos parâmetros estabelecidos no Contrato, 

submetendo o caso ao Secretário Estadual para decisão. 

 
 

4.4 Obrigações da Contratada 

 

 
4.4.1 Indicar formalmente seu preposto. 

4.4.2 Planejar a execução e a supervisão dos serviços. 

4.4.3 Realizar os serviços na quantidade, prazos e qualidade especificados, por sua exclusiva 

conta e responsabilidade, no local indicado pelo CONTRATANTE, em estrita conformidade 

com as especificações constantes no contrato, e no que forem aplicáveis, com as normas da 

ABNT e com a legislação vigente. 

4.4.4 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização 

dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia 

elétrica no uso dos equipamentos. 

4.4.5 Corrigir, as suas expensas, no todo ou em parte, a execução dos serviços em que forem 

constatadas imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções e que estiverem em desacordo com 

as especificações, após a notificação formal do CONTRATANTE. 

4.4.6 Solicitar por escrito e devidamente fundamentado quaisquer modificações na execução 

dos serviços para análise e decisão do CONTRATANTE. 

4.4.7 Prestar, quando necessário e solicitado pelo CONTRATANTE mediante comunicação 

prévia e por escrito, serviços extraordinários. 

4.4.8 Manter durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua 

contratação. 

4.4.9 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE. A
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4.4.10 Disponibilizar o endereço comercial, telefones e conta de e-mail para fins de 

comunicação entre as partes e manter o CONTRATANTE informado quanto a eventuais 

alterações. 

4.4.11 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

representantes ou prepostos, ficando obrigada a promover a devida restauração e/ou o 

ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua 

responsabilidade. Caso não o faça no prazo estipulado, o CONTRATANTE reserva-se o 

direito de descontar o valor do ressarcimento na fatura do mês e/ou da garantia, sem prejuízo 

de poder denunciar o Contrato, de pleno direito, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

4.4.12 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite a execução dos serviços; 

4.4.13 Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidades da 

CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

4.4.14 Comunicar o CONTRATANTE, no prazo de máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data de início da realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

4.4.15 Cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas internas do CONTRATANTE 

relativas à segurança e proteção ambiental. 

4.4.16 Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede 

elétrica, sob pena de responsabilidade. 

4.4.17 Fornecer todos os materiais e equipamentos conforme discriminados no Contrato, 

observando-se a qualidade e quantidade previstas, assumindo toda a responsabilidade pelo 

transporte, carga, descarga, armazenagem e guarda dos mesmos, bem como pela manutenção. 

4.4.18 Todos os materiais deverão ser novos, produzidos por empresa especializada e 

legalmente estabelecida e sua procedência deverá ser facilmente aferida. 

4.4.19 Fornecer peças, componentes e/ou acessórios, quando se fizer necessário; devendo 

apresentar previamente ao CONTRATANTE o valor proposto para o fornecimento. 

4.4.19.1 Para fins de ressarcimento, o servidor responsável pela fiscalização do Contrato 

efetuará a pesquisa de preços para comprovação da compatibilidade com os praticados no 

mercado, por meio de 03 (três) propostas. Na hipótese de o fiscal constatar que o preço 

proposto para a substituição é superior ao do mercado, a CONTRATADA será ressarcida 

pelo menor preço praticado. 

4.4.20 Não retirar das dependências do CONTRATANTE qualquer equipamento, salvo por 

motivo de manutenção ou de substituição por similar ou de melhor tecnologia, mediante 
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prévia autorização do CONTRATANTE. 

4.4.21 É de responsabilidade da CONTRATADA a disposição final responsável e 

ambientalmente adequada dos resíduos de quaisquer natureza, após o uso, em observância à 

Logística Reversa disposta no art. 33 da Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos, obedecendo ao disposto na Norma Brasileira ABNT NBR 10004:2004 e 

em conformidade com o respectivo acordo setorial, regulamento expedido pelo Poder Público 

ou termo de compromisso. 

4.4.21.1 O CONTRATANTE reserva-se o direito de assumir a responsabilidade a que se 

refere o item anterior, podendo dar outra destinação aos resíduos após o uso, caso julgue mais 

conveniente para a Administração. 

4.4.22 Atender, no que lhe couber, as disposições previstas na Lei nº 12.305/2010, de 02 de 

agosto de 2010 (Política Nacional dos Resíduos Sólidos), e no Decreto nº 10.936/2022, de 12 

de janeiro de 2022, que a regulamenta; sob pena de, independentemente da existência de 

culpa, ser obrigada a reparar eventuais danos causados, sem prejuízo das sanções cíveis e 

penais previstas em lei, em especial daquelas fixadas na Lei 9.605/1998, de 12 de fevereiro de 

1998, que dispões sobre sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente e dá outras providências. 

4.4.23 Tomar todas as providências necessárias à desmobilização técnica e operacional dos 

serviços contratados, bem como por todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias e/ou 

trabalhistas quando do término da vigência contratual, seja por motivo de fim do prazo 

acordado, em que não ocorrerá prorrogação do prazo do contrato, ou por rescisão unilateral 

(nos termos dos incisos I a I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021) ou consensual (nos termos do 

artigo 138, II da Lei nº 14.133/2021) por parte da Administração, nos termos da legislação 

vigente. No caso de rescisão unilateral ou amigável, a CONTRATADA será notificada sobre 

a data final do contrato. 

4.4.24 Declarar que não se enquadra nas hipóteses de vedação previstas no Art. 4º da 

Resolução do CNMP nº 177/2017, de 05 de julho de 2017, quando houver designação de 

empregado para exercício de cargo de chefia. 

4.4.25 É vedado à CONTRATADA: 

4.4.25.1 Ter como sócios, gerentes, diretores ou administradores cônjuges, companheiros(as) 

ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 

membros e servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento do 

Ministério Público da União e dos Estados, sob pena de rescisão contratual; 

4.4.25.2 Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 

quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, 

anúncios e impressos, sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE; 

4.4.25.3 Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e A
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expressa anuência do CONTRATANTE; 

4.4.25.4 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras, sob pena de 

rescisão contratual; 

4.4.25.5 Reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 

informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços, sem o 

consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE; 

4.4.25.6 Permitir que seus empregados pratiquem a venda de quaisquer mercadorias e 

produtos nas dependências do CONTRATANTE, bem como que executem atividades 

incompatíveis com as previstas no contrato. 

 
 

4.5. Sustentabilidade 

 

 
4.5.1 Para a prestação de serviços descrita nesse Termo de Referência não se aplica. 

 

 
4.6. Subcontratação 

 

 
4.6.1.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.7. Garantia da contratação 

 

 
4.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, em razão de contratação por dispensa de licitação de baixo valor e pela 

dispensa momentânea dos Estudos Técnicos Preliminares, uma vez que não houve mudanças 

na atual solução de prestação de serviço, com a simples manutenção dos equipamentos já 

adquiridos, não havendo possibilidade/estudo de mudança a médio prazo para o fornecimento 

de água ao público. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

 
 

5.1. Condições de execução 

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 10 dias úteis da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. Prazo para execução dos serviços: 15 dias úteis a partir da retirada do equipamento. 

5.2. Local e horário da prestação dos serviços 
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5.2.1. Os serviços serão prestados em período comercial, de segunda a sexta, das 10 às 17 

horas, agendado previamente com a Coordenadoria Administrativa da PRM Piracicaba/SP, no 

endereço Avenida Lourenço Ducatti, 49 - Vila Rezende - CEP: 13.405-208, prédio sede da 

Procuradoria da República no Município de Piracicaba/SP, telefone (19) 3447-4000, e-mail: 

PRSP-coord_prm_piracicaba@mpf.mp.br. 

5.3. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.3.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
 

6.6. Fiscalização 

 

 
6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do A
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contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

 
6.7. Fiscalização Técnica 

 

 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Portaria PGR/MPU Nº 28 Art. 17 VI ); 

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Portaria PGR/MPU Nº 28 Art. 17 , II); 

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Portaria PGR/MPU Nº 28, art. 17, III); 

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Portaria PGR/MPU Nº 28, art. 17, 

IV); 

 
 

6.8. Fiscalização Administrativa 

 

 
6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 
 

6.9. Gestor do Contrato 

 

 
6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da A
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

(Portaria PGR/MPU Nº 28, Art.16, II). 

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Portaria PGR/MPU Nº 28, Art.16, III). 

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Portaria PGR/MPU Nº 28, 

Art.16, VII). 

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Portaria PGR/MPU Nº 28, Art.16, VIII). 

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Portaria PGR/MPU Nº 28, 

Art.16, V). 

6.9.7. O gestor do contrato deverá coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao 

envio da documentação pertinente ao setor responsável pela formalização dos procedimentos 

de prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção 

dos contratos, dentre outros;(Portaria PGR/MPU Nº 28, Art.16, IV) 

 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

 
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 
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7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
 

7.2. Do recebimento 

 

 
7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , e da Lei nº 

14.133). 

7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

7.2.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(PORTARIA PGR/MPU Nº 28 Art.17, XIII). 

7.2.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (PORTARIA PGR/MPU Nº 28 Art.17, XIII). 

7.2.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.2.6.1. fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que 

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.2.6.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos 

dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o 

FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.2.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.2.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. A
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7.2.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.2.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.2.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.2.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento 

(PORTARIA PGR/MPU Nº 28 Art.16, VII). 

7.2.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.2.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.2.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.2.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

7.2.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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7.2.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.2.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 
 

7.3. Liquidação 

 

 
7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.3.3.1. o prazo de validade; 

7.3.3.2. a data da emissão; 

7.3.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.3.3.5. o valor a pagar; e 

7.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

7.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
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DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

7.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

 
 

7.4. Prazo de pagamento 

 

 
7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.4.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha c 

oncorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira de 

vida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100) I = 0,00016438 

365 365 

 
Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. A
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7.4.2.1 Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de 

eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872/1986. 

 
 

7.5. Forma de pagamento 

 

 
7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

 
8.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.2. A participação no certame desta contratação poderá ser exclusiva para microempresa 

ou empresa de pequeno porte, pois não há risco de ocorrência de nenhuma das situações 

previstas nos incisos do art. 49 da Lei Complementar 123/2006. 

8.1.3.  O critério de julgamento adotado será o menor preço global para o grupo, observadas 

as  exigências  contidas  no  Aviso  de  Dispensa  Eletrônica  e  seus  anexos  quanto  às 

especificações do objeto. 

 
 

8.2. Regime de Execução 
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8.2.1. O regime de execução do contrato será prestação de serviço única, direta, fechada e já 
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definida, pois se trata de retirada, execução e devolução após execução, com entrega final 

e recebimento definitivo. 

 
 

8.3. Exigências de habilitação 

 

 
8.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

8.3.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.3.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

8.3.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.3.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
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própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.3.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.3.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

8.3.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

 
8.4. Habilitação jurídica 

 

 
8.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.4.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

 
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.5.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), 

conforme somatório dos custos unitários descritos na tabela acima. 
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10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, à 

CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 15.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando à CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 10.1, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 10.1, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2.4. Multa: 

10.2.4.1. Multa Moratória, nos termos do Art. 162 da Lei nº 14.133/2021, 

quando: 

a) ensejar o retardamento da execução do serviço contratado, de forma 

injustificada, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da fatura 

correspondente ao período que tenha ocorrido a mora, que incidirá até o prazo para a 

A
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
d
i
g
i
t
a
l
 
c
o
n
j
u
n
t
a
,
 
p
r
i
m
e
i
r
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
e
m
 
2
5
/
0
4
/
2
0
2
4
 
1
4
:
3
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
2
7
b
0
b
f
2
d
.
3
8
6
e
7
a
f
8
.
7
b
4
b
e
b
7
7
.
5
3
b
9
0
e
e
f
 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
L
O
R
E
N
A
 
S
A
N
T
O
S
 
A
R
A
G
A
O
 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
,
 
e
m
 
1
0
/
0
5
/
2
0
2
4
 
1
8
:
5
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
a
6
6
3
7
6
d
2
.
f
3
f
6
8
8
a
2
.
0
2
6
e
3
2
2
5
.
6
c
2
4
f
d
3
9

Procedimento 1.34.008.000149/2024-61, Documento 16.1, Página 21Procedimento 1.34.008.000149/2024-61, Documento 27.1, Página 21

http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento


Procedimento 1.34.008.000149/2024-61, Documento 3, Página 22 

Página 22 de 23 

 

 

 

 

 

configuração da inexecução contratual, previsto no subitem 10.2.4.2; 

b) ocorrer atraso no cumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, 

no percentual 0,5 % do valor da fatura correspondente, ou de 1% do valor do contrato quando 

a cláusula for de obrigação acessória de valor inestimável, por dia de atraso, até o décimo 

quinto dia de mora; 

10.2.4.2. Multa Sancionatória após o décimo quinto dia de mora de qualquer 

obrigação contratual, quando haverá a inexecução do contrato, que poderá configurar as 

infrações das alíneas "a", "b" e "c" do subitem 10.1 e para as quais serão aplicadas as 

seguintes multas sancionatórias, com os referidos percentuais incidentes sobre o valor do 

contrato: 

a) multa de 10% no caso da alínea “a” do subitem 10.1; 

b) multa de 20% no caso da alínea “b” do subitem 10.1 

c) multa de 30% no caso da alínea “c” do subitem 10.1. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

10.4. Além das hipóteses do subitem 10.2.4.2, poderá ser imposta multa sancionatória de 

forma cumulada com todas as sanções previstas neste Contrato, na forma do art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021, que serão arbitradas na forma do subitem 10.6. 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da 

perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados os critérios, circunstâncias e 

procedimentos para a dosimetria previstos na Portaria PGR/MPU nº 178, de 13/09/23 e no 

art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021: 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 

da referida Lei nº 14.133, de 2021 e de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril 

de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público da União, a Lei nº 12.846, de 

2013. 

10.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia nos termos previstos no art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021, e de acordo com a 

Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério 

Público da União, a Lei nº 12.846, de 2013. 

10.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão 

ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022. 
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 00001/200049 

II) Fonte de Recursos: 1000000000 

III) Programa de Trabalho: 03062003142640001 - DEFESA DO INTERESSE 

PUBLICO NO PROCESSO - NACIONAL 

IV) Elemento de Despesa: 339039 

V) Plano Interno: MBASIC 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 
 

Piracicaba, 25 de abril de 2024. 

 

 
(assinado digitalmente) 

VANGER DA ROCHA || FERNANDO TONIDANDEL BORINI || MARCO AURELIO 

MARQUEZE 

SUBCOORDENADOR || COORDENADOR DE PRM - NIVEL I || TÉCNICO DO 

MPU/ADMINISTRAÇÃO 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 
Assinatura/Certificação do documento PRM-PIR-SP-00002501/2024 TERMO DE REFERÊNCIA nº 1- 

2024 

 
Signatário(a): MARCO AURELIO MARQUEZE 

Data e Hora: 25/04/2024 14:32:30 

Assinado com login e senha 

 
Signatário(a): VANGER DA ROCHA 

Data e Hora: 25/04/2024 14:42:07 

Assinado com login e senha 

 
Signatário(a): FERNANDO TONIDANDEL BORINI 

Data e Hora: 25/04/2024 15:16:08 

Assinado com login e senha 

 
Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 27b0bf2d.386e7af8.7b4beb77.53b90eef 
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